[image: image1.png]Bloco de Esquerda



GRUPO MUNICIPAL DE LISBOA

MOÇÃO

DE SOLIDARIEDADE COM O DIRECTOR DO FREEDOM THEATRE, NABIL AL-RAEE
Considerando que:

1-  O encenador e director artístico do "Freedom Theater", Nabil Al Raee, foi detido por forças israelitas em sua casa, em Jenin, no dia 6 de junho, sem nenhuma explicação;

2-  Considerando que as autoridades israelitas recusam esclarecer os motivos desta detenção de um artista, que em todas as suas causas políticas se tem empenhado por meios pacíficos;

3-  Considerando que as autoridades israelitas recusam o contacto de Nabil Al Raee com sua mulher, uma cidadão portuguesa;

4-  Considerando que a figura da "detenção administrativa" permite às autoridades israelitas manterem qualquer pessoa na prisão, sem culpa formada, durante períodos renováveis de seis meses;

5- Considerando que 19 deputados portugueses de todos os partidos parlamentares com a única excepção do CDS-PP subscreveram já um protesto contra as condições de detenção de Nabil Al Raee, bem como uma exigência de que sejam esclarecidos os motivos da sua detenção;

6- Nabil Al-Raee é casado com a actriz portuguesa Micaela Miranda que se encontra a viver na Cisjordania em companhia do seu marido e do filho de ambos e que  a criança, com apenas dois anos, assistiu à detenção;
7- Nem o seu advogado nem a sua família foram autorizados a contacta-lo na prisão onde detido que, ao que se sabe, está situada no norte de Israel;
8- A Freedom Theatre é uma instituição dedicada a crianças e jovens que trabalha para ajudar uma população que vive em condições dificílimas, cercada por um muro de betão de 3 metros de altura;
9- Após o assassinato do seu fundador, Juliano Mer Khamis, em abril de 2011, as detenções arbitrárias e injustificadas têm sido recorrentes;

10- Que a Assembleia Municipal de Lisboa pretende honrar a sua tradição de solidariedade com o povo palestino, já expressa em anteriores votações favoráveis à mudança da sua situação de sofrimento, como atesta  por exemplo, a aprovação nesta Assembleia de uma proposta de geminação entre as cidades de Gaza e Lisboa.
Considerando ainda que:

a) Os 64 anos da "Naqba" são outros tantos de opressão do povo palestiniano e que, ao longo desses 64 anos, o povo palestiniano viu ser-lhe negada a posse da sua terra e da sua água, viu arrancadas as suas oliveiras, abatido o seu gado, arrasadas as suas casas, presos e mortos os seus filhos;
b) Os palestinianos dos territórios ocupados permanecem há 44 anos sem quaisquer direitos, presos por muros e check-points em enormes ghettos; 

c) A reforçar este quadro, os direitos humanos mais elementares de palestinianas/os são violados diariamente pois, ao limitar de modo absolutamente discricionário e desproporcionado a liberdade de circulação invocando razões securitárias, Israel impede deliberadamente o acesso ao trabalho, à saúde, à educação e, consequentemente, a um padrão de vida mínimo aos membros do povo palestiniano. Culminando esta política de segregação, as autoridades israelitas ergueram um muro de betão com cerca de 400 km de comprimento que separa de modo totalmente arbitrário famílias e comunidades palestinianas e judaicas. Em 2003, o Tribunal Internacional de Justiça, órgão judicial máximo das Nações Unidas, emitiu um parecer inequivocamente condenatório da construção deste muro por constituir uma violação das obrigações elementares de Israel à luz do Direito Internacional;

d) A actual situação é insustentável e que o Estado israelita deve ser sancionado pela violação de resoluções da ONU, em que é recordista absoluto; 

e) A solução de dois Estados para a questão Israelo-Palestiniana foi defendida pelas Nações Unidas, desde a resolução 181 da Assembleia-Geral (1947). O Conselho de Segurança reafirmou, repetidas vezes, o primado dos princípios da Carta das Nações Unidas e do Direito Internacional relativamente à questão da Palestina nas resoluções 242 (1967), 338 (1973), 1397 (2002), 1515 (2003) e 1850 (2008). De resto, o inalienável direito à autodeterminação e independência do povo palestiniano tem sido recorrentemente reafirmado na Assembleia-Geral das Nações Unidas que, desde 1994, aprova anualmente uma resolução sobre o direito do povo palestiniano à auto-determinação.
A Assembleia Municipal de Lisboa na sua reunião de 26 de Junho de 2012, por proposta do Bloco de Esquerda,  decide deliberar:

1. Manifestar a sua solidariedade com Nabil Al-Raee e a sua família, protestar contra as suas condições de detenção e exigir que desde já lhe seja facultado o contacto com a sua família;

2. Exigir que sejam esclarecidos os motivos da sua detenção e apelar ao Estado Português para que envide todos os esforços e diligências junto das autoridades israelitas para tornar público os motivos e condições de detenção de Nabil Al-Raee;
3. Exigir que, a não haver acusação formal, o director artístico do "Freedom Theater" seja libertado;

4. Enviar esta moção aos órgãos de soberania, às representações diplomáticas da Palestina e de Israel em Portugal

O Grupo Municipal do Bloco de Esquerda

José Casimiro
Lisboa,  26 de Junho  de 2012
